LEI Nº 3.617

DE 30 DE OUTUBRO DE 2019
(Projeto de Lei nº 22/2017 – Autor: Vereador Sergio Caldas Santana)
CRIA O PROGRAMA “PRO-MULHER”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 03 de outubro de 2019 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI Nº 3.617
Art. 1º Fica criado o Programa “Pró-Mulher”, com o objetivo de compilar dados estatísticos relativos à população feminina do Município e promover a qualificação e a inserção desta no mercado de trabalho.
Art. 2° Os dados estatísticos relativos à população feminina do Município incluirão:
I – nível de emprego formal por setor de atividade;
II – taxa de participação feminina em relação à população economicamente ativa e no pessoal ocupado e desocupado;
III – taxa de desemprego feminino aberto por setor de atividade;
IV – participação feminina no pessoal ocupado por setor de atividade;
V – rendimento médio real das mulheres ocupadas, por setor de atividade e posição na ocupação;
VI – total de rendimento das mulheres ocupadas;
VII – número de vítimas de violência física, sexual ou psicológica;
VIII – índice de participação feminina ocupada em ambientes insalubres;
IX – taxa de expectativa de vida da mulher;
X – taxa de mortalidade da população feminina e suas principais causas;
XI – número de mortes de mulheres durante a gestação, parto, puerpério e por aborto espontâneo ou provocado;
XII – taxa de participação da mulher na composição etária e étnica da população em geral;
XIII – grau de instrução média da população feminina;
XIV – taxa de incidência de gravidez na adolescência;
XV – taxa de incidência de doenças próprias da mulher e daquelas sexualmente transmissíveis;
XVI – proporção das mulheres chefes de domicílio, considerando escolaridade, renda média, acesso à eletricidade, água tratada, esgotamento sanitário e coleta de lixo;
XVII – cobertura previdenciária oficial para trabalhadoras ativas e inativas;
XVIII – índice de mulheres apenadas por regime.

§1° Os dados estatísticos deverão considerar o quesito cor de pele.

§2° Os dados estatísticos poderão ser baseados em levantamentos e informações disponibilizadas por outros órgãos governamentais e instituições de caráter público ou privado.

Art. 3º O Programa “Pró-Mulher” promoverá a qualificação profissional por meio das seguintes ações:
I – convênios e parcerias com universidades, empresas públicas ou privadas, Organizações Não Governamentais (ONGs) e com instituições do Sistema S;
II – encaminhamento das mulheres cadastradas no programa para:
a) cursos voltados ao desenvolvimento educacional e cultural;
b) cursos profissionalizantes, observando-se as preferências de cada participante;

Art. 4º O Programa “Pró-Mulher” encaminhará as mulheres cadastradas para participar de processos seletivos de estágio e de emprego com vagas oferecidas pelas universidades, empresas públicas ou privadas, Organizações Não Governamentais (ONGs) e instituições do Sistema S, conveniadas ou parceiras do programa, bem como pela Secretaria do Trabalho e Emprego, Agência do Trabalhador e pelo Sistema Nacional de Emprego (SINE).

Parágrafo único: O encaminhamento disposto no caput deverá atender, prioritariamente:
I – as mulheres responsáveis pelo domicílio, que estejam desempregadas ou exercendo atividade profissional no mercado informal;
II – as mulheres vítimas de violência doméstica, que deverão apresentar o boletim de ocorrência e/ou o processo referente à medida protetiva deferida no ato do cadastramento no programa.

Art. 5º O Programa “Pró-Mulher” deverá divulgar amplamente:
I – os dados estatísticos mencionados no artigo 2°;
II – os recursos orçamentários, com base no exercício anterior, destinados à implementação de políticas públicas específicas para mulher;
III – o número de mulheres cadastradas no programa;
IV – as universidades, empresas públicas ou privadas, Organizações Não Governamentais (ONGs) e instituições do Sistema S, conveniadas ou parceiras do programa;
V – a oferta de vagas de estágio e de emprego disponíveis às mulheres participantes do programa.
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no que couber.
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data da publicação
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 30 de outubro de 2019.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 30 de outubro de 2019.
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